PARECER  Nº  1403 , DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 73, DE 2016.
De autoria do Deputado Celso Nascimento, a proposição em epígrafe pretende obrigar as empresas de geração de energia elétrica, no âmbito do Estado, a investir um percentual mínimo em proteção ambiental. 

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável à propositura.

Em seguida, para apreciação quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Meio ambiente e Desenvolvimento Sustentável, a qual opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

 Do exame do assunto, verificamos que esta propositura objetiva impor que as empresas concessionárias de geração de energia elétrica no Estado invistam, pelo menos, 1% de sua receita operacional na promoção de programas de proteção e preservação ambiental das bacias hidrográficas em que ocorrer a exploração.  

Sobre a matéria, entendemos que não haverá criação de despesas para os cofres públicos estaduais, atribuição de benefícios fiscais, nem impacto no orçamento do Estado decorrentes da aprovação dessa proposição. Ademais, com a implementação da almejada medida, o Poder Público disporá de uma nova fonte de receita para custear programas de proteção e preservação ambiental das bacias hidrográficas, podendo ampliar ou realocar os recursos anteriormente destinados a esse fim.

Destarte, na seara da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento não vislumbramos óbices que comprometam a aprovação desta proposição. 

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 73, de 2016.

a) Paulo Correa Jr - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  30/11/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

Orlando Bolçone – Vaz de Lima – Edson Giriboni – João Caramez – João Paulo Rillo – Teonilio Barba 

